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L E I   Nº 3.686, de 21 de setembro de 2026. 
 

 
“Institui no calendário oficial de datas e eventos do Município de 
Ferraz de Vasconcelos, o evento ‘ZAPATA BIKER FEST’, e dá 
outras providências.” 

 
 

A PREFEITA DA CIDADE DE FERRAZ DE VASCONCELOS, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

 
 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal DECRETA e eu 

PROMULGO a seguinte lei: 
 

 
Art. 1º Fica instituído, no calendário oficial de datas e 

eventos do Município de Ferraz de Vasconcelos, o evento “ZAPATA 
BIKER FEST”, a ser realizado anualmente no mês de novembro, com o 
objetivo de valorizar e promover a cultura motociclística, incentivar a 
integração entre motociclistas e clubes de motociclistas, fomentar o 
turismo e o lazer, bem como desenvolver ações de caráter social e 
beneficente. 

 
Art. 2º O evento previsto no artigo 1º terá as seguintes diretrizes 

e objetivos:   
 
I – Promover e valorizar a cultura das motocicletas e do 

motociclismo;  
 
II – Incentivar a participação e integração entre clubes, 

grupos e associações de motociclistas; 
 
III – Promover atividades de lazer, entretenimento, 

exposição de motocicletas e apresentações culturais e musicais; 
 
IV – Incentivar o turismo e a movimentação do comércio 

local, contribuindo para a economia do Município; 
 
V – Promover campanhas de arrecadação de alimentos 

não perecíveis destinados a entidades assistenciais e famílias em 
situação de vulnerabilidade social; 

 
VI - Estimular ações de responsabilidade social, 

solidariedade e voluntariado entre os participantes; 
 
VII - Valorizar os clubes e grupos de motociclistas como 

importantes agentes de integração social, cultural e comunitária. 
 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
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Lei nº 3.686/2026 – fls. 2 

 
 

Art. 3º O Poder Executivo poderá apoiar a realização do evento 
cultural estabelecido nesta Lei, estimulando a participação da população e por 
meio de sua divulgação.   

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   
 
 

           Ferraz de Vasconcelos, 21 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS 
PREFEITA 

 
 
 
Registrada na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Administração e 
publicada no Quadro de Avisos do Paço Municipal e no B.O.M. – Boletim Oficial do 
Município. 
 
 
 

KLEBER RODRIGO DOS SANTOS ARRUDA  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 
 
 
 
Autor do Projeto de Lei:  
Vereador Hodirlei Martins Pereira - MDB 
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L E I   Nº 3.687, de 21 de setembro de 2026. 
 

 
“Dispõe sobre diretrizes para atuação municipal em situações de 
acumulação de objetos, resíduos ou animais, e dá outras 
providências.” 

 
 

A PREFEITA DA CIDADE DE FERRAZ DE VASCONCELOS, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

 
 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal DECRETA e eu 

PROMULGO a seguinte lei: 
 

 
Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município de Ferraz de 

Vasconcelos, diretrizes para a atuação municipal em situações de acumulação de 
objetos, resíduos ou animais que possam representar risco à saúde pública, à 
salubridade ambiental, à segurança, ao meio ambiente urbano ou ao bem-estar 
coletivo. 

 
Parágrafo único. A aplicação desta Lei observará a dignidade 

da pessoa humana, a proteção da saúde coletiva, a função social da propriedade, 
a proporcionalidade, o devido processo legal e a prioridade de medidas orientativas 
e graduais. 

 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se situação de 

acumulação a concentração excessiva de objetos, materiais, resíduos, rejeitos, 
sucatas, entulhos, recicláveis ou animais, em imóvel público ou privado, associada 
à dificuldade de organização, conservação, higiene ou salubridade do ambiente, 
quando houver potencial risco à saúde individual ou coletiva, à segurança, ao meio 
ambiente urbano ou ao bem-estar animal. 

 
§ 1º A situação de acumulação poderá envolver, isolada ou 

conjuntamente: 
 
I – acúmulo de resíduos, rejeitos, sucatas, entulhos, materiais 

recicláveis ou objetos inservíveis; 
 
II – acúmulo de animais em quantidade incompatível com as 

condições adequadas de alojamento, alimentação, higiene, saúde e bem-estar; 
 
III – condições que favoreçam a proliferação de vetores, animais 

sinantrópicos, insetos, roedores, escorpiões ou outros agentes de risco; 
 
IV – odores, infiltrações, risco de incêndio, comprometimento 

estrutural, obstrução de acessos ou outras situações que afetem a segurança do 
imóvel, dos ocupantes ou da vizinhança. 
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Lei nº 3.687/2026 – fls. 2 
 
§ 2º A caracterização da situação de acumulação dependerá da 

avaliação das condições concretas do local, não se presumindo apenas pela 
existência de grande quantidade de bens, objetos ou animais. 

 
Art. 3º São princípios e diretrizes da atuação municipal: 
 
I – respeito à dignidade, à privacidade e aos direitos 

fundamentais da pessoa envolvida; 
 
II – atuação preventiva, orientativa, intersetorial e proporcional 

ao risco identificado; 
 
III – prioridade à solução voluntária, consensual e progressiva; 
   
IV – proteção da saúde pública, da salubridade ambiental e da 

segurança coletiva; 
 
V – proteção e bem-estar dos animais, quando houver; 
 
VI – observância da legislação sanitária, ambiental, urbanística, 

de posturas e de proteção animal; 

VII – preservação dos vínculos familiares, comunitários e sociais, 
sempre que possível; 

 
VIII – adoção de medidas coercitivas apenas quando 

indispensáveis à eliminação ou redução do risco; 
 
IX – respeito à inviolabilidade domiciliar, salvo consentimento do 

morador, situação de flagrante risco ou autorização judicial, na forma da 
Constituição Federal e da legislação aplicável. 

 
Art. 4º São objetivos desta Lei: 
 
I – prevenir riscos sanitários, ambientais e de segurança 

decorrentes de situações de acumulação; 
 
II – orientar a atuação administrativa de forma coordenada, 

progressiva e humanizada; 
 
III – estimular a regularização voluntária do imóvel ou da 

situação identificada; 
 
IV – proteger a pessoa em situação de acumulação, a vizinhança 

e a coletividade; 
 
V – prevenir maus-tratos, abandono, sofrimento ou risco 

sanitário envolvendo animais; 
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Lei nº 3.687/2026 – fls. 3 
 
VI – possibilitar a adoção de medidas administrativas adequadas, 

nos termos da legislação vigente; 
 
VII – promover o descarte ambientalmente adequado de 

resíduos, rejeitos, materiais inservíveis ou contaminantes. 
 
Art. 5º Nas situações abrangidas por esta Lei, poderão ser 

observadas, quando cabíveis, as seguintes etapas: 
 
I – recebimento de denúncia, comunicação ou identificação da 

situação; 
 
II – avaliação preliminar do risco; 
 
III – orientação ao responsável, morador, possuidor, 

proprietário ou ocupante; 
 
IV – vistoria, quando cabível; 
 
V – notificação para adoção de providências; 
 
VI – fixação de prazo razoável para regularização; 
 
VII – reavaliação da situação; 
 
VIII – adoção das medidas administrativas previstas na 

legislação vigente; 
 
IX – encaminhamento aos órgãos competentes, quando houver 

indícios de vulnerabilidade social, sofrimento psíquico, risco à integridade da 
pessoa ou maus-tratos a animais; 

 
X – adoção de providências judiciais, quando indispensáveis ao 

ingresso em imóvel particular ou à execução de medida necessária à eliminação 
do risco. 

 
Art. 6º O Poder Executivo poderá estabelecer, por decreto, 

protocolos intersetoriais de atuação para os casos abrangidos por esta Lei, 
observadas as estruturas administrativas e os instrumentos legais já existentes. 

 
Parágrafo único. Os protocolos de que trata o caput poderão 

dispor sobre fluxos de comunicação, avaliação de risco, orientação, 
acompanhamento, encaminhamento e adoção das medidas administrativas 
cabíveis, observadas as competências legais dos órgãos envolvidos. 

 
Art. 7º A notificação de que trata esta Lei poderá indicar, 

conforme o caso: 
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Lei nº 3.687/2026 – fls. 4 
 
I – a situação constatada; 
 
II – os riscos sanitários, ambientais, estruturais, urbanísticos, de 

segurança ou de bem-estar animal identificados; 
 
III – as providências mínimas necessárias à regularização; 
 
IV – o prazo para cumprimento; 
 
V – a possibilidade de reavaliação; 
 
VI – as consequências administrativas do não atendimento, nos 

termos da legislação aplicável. 
 
§ 1º O prazo para regularização poderá considerar a gravidade 

da situação, o risco à coletividade, a condição pessoal do responsável e a 
possibilidade material de cumprimento. 

§ 2º Em caso de risco iminente à saúde pública, à segurança, ao 
meio ambiente ou à vida, poderão ser adotadas medidas administrativas urgentes, 
observada a legislação aplicável. 

 
Art. 8º Quando a situação envolver pessoa em aparente 

vulnerabilidade social, sofrimento psíquico, isolamento, fragilidade familiar, pessoa 
idosa, pessoa com deficiência ou outra condição que recomende atenção 
específica, poderão ser priorizadas medidas orientativas, humanizadas e 
integradas, sem prejuízo das providências necessárias à proteção da saúde pública 
e da coletividade. 

 
Parágrafo único. A eventual existência de vulnerabilidade 

pessoal não afasta a adoção de medidas administrativas necessárias à eliminação 
ou redução de risco sanitário, ambiental ou de segurança, desde que observados 
a proporcionalidade, o devido processo legal e a legislação aplicável. 

 
Art. 9º Nas situações que envolvam acúmulo de animais, 

deverão ser observadas, além das diretrizes desta Lei, as normas de proteção e 
bem-estar animal, saúde pública, controle de zoonoses e meio ambiente. 

 
§ 1º Poderão ser consideradas situações de risco, entre outras: 
 
I – manutenção de animais em quantidade incompatível com o 

espaço físico e as condições de higiene do local; 
 
II – ausência de alimentação, água, abrigo, ventilação, limpeza 

ou cuidados mínimos; 
 
III – presença de animais doentes, feridos ou em sofrimento sem 

atendimento adequado; 
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Lei nº 3.687/2026 – fls. 5 

 
IV – risco de zoonoses, proliferação de vetores, contaminação ou 

incômodo sanitário relevante; 
 
V – indícios de maus-tratos, abandono ou negligência. 
 
§ 2º As providências relativas aos animais poderão priorizar, 

sempre que possível, medidas de orientação, adequação das condições de guarda, 
atendimento sanitário, controle populacional, destinação responsável e demais 
medidas previstas na legislação aplicável. 

 
Art. 10. A remoção de resíduos, rejeitos, objetos, materiais ou 

animais somente poderá ocorrer quando necessária à eliminação ou redução de 
risco sanitário, ambiental, de segurança ou de bem-estar animal, limitada ao 
estritamente necessário e observadas as normas legais pertinentes. 

 
§ 1º Em imóvel particular, o ingresso para vistoria, limpeza, 

remoção ou outra intervenção dependerá de consentimento do morador ou 
responsável, autorização judicial ou outra hipótese legalmente admitida. 

 
§ 2º A medida de remoção ou limpeza compulsória será 

precedida, sempre que possível, de notificação e oportunidade de regularização 
voluntária. 

 
§ 3º O disposto neste artigo não impede a adoção de 

providências urgentes quando houver risco iminente à vida, à saúde pública, à 
segurança ou ao meio ambiente, na forma da legislação aplicável. 

 
Art. 11. As medidas administrativas decorrentes desta Lei 

observarão a legislação municipal vigente, especialmente as normas de posturas, 
sanitárias, meio ambiente, limpeza urbana, defesa civil, de assistência social, 
proteção animal e uso adequado da propriedade urbana. 

 
Parágrafo único. Esta Lei não exclui a aplicação de multas, 

notificações, interdições, apreensões, remoções, limpezas compulsórias, 
ressarcimento de despesas ou outras medidas já previstas na legislação municipal, 
estadual ou federal aplicável. 

 
Art. 12. Poderão ser desenvolvidas ações de orientação e 

conscientização sobre os riscos decorrentes da acumulação excessiva de objetos, 
resíduos ou animais, preferencialmente por meio dos canais, campanhas, serviços 
e estruturas já existentes. 

 
Art. 13. As denúncias ou comunicações sobre situações de 

acumulação poderão conter, sempre que possível, elementos que permitam a 
identificação do local e a avaliação preliminar do risco, preservada a identidade do 
denunciante quando admitido pela legislação aplicável. 
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Art. 14. A atuação prevista nesta Lei poderá ocorrer de forma 

integrada, conforme a natureza do caso, nos termos da regulamentação e da 
legislação vigente. 

 
Art. 15. A aplicação desta Lei observará as estruturas 

administrativas, os recursos orçamentários e os instrumentos legais já existentes, 
não implicando criação de órgão, cargo, função, atribuição administrativa 
específica ou despesa obrigatória. 

 
Art. 16. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber. 
 
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

           Ferraz de Vasconcelos, 21 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS 
PREFEITA 

 
 
 
Registrada na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Administração e 
publicada no Quadro de Avisos do Paço Municipal e no B.O.M. – Boletim Oficial do 
Município. 
 
 
 

KLEBER RODRIGO DOS SANTOS ARRUDA  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 
 
 
 
Autor do Projeto de Lei:  
Vereador David Francisco dos Santos Junior - PP 
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ATOS DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
PORTARIAS:   
     
PORTARIA N° 50.173, de 18 de setembro de 2026. 
“Dispõe sobre a exoneração a pedido, de servidor efetivo.” 
Eliane de Oliveira Scala Araujo – 16/09/2026  
 
PORTARIA N° 50.176, de 18 de setembro de 2026. 
“Dispõe sobre retificação da data de licença por motivo de doença em pessoa da família, 
constante no Art. 1° da Portaria n° 49.953 de 07 de agosto de 2026.” 
Elisabete Ribeiro Macedo – 06/07/2026 (1 dia) 
 
PORTARIA N° 50.177, de 18 de setembro de 2026. 
“Concede afastamento em razão de falecimento em família.” 
Maria Laurinda da Silva Duarte – Período: 19/08/2026 a 25/08/2026 (5 dias) 
 
PORTARIA N° 50.178, de 18 de setembro de 2026. 
“Concede afastamento em razão de falecimento em família.” 
Maria Celsa da Silva – Período: 29/08/2026 a 04/09/2026 (5 dias) 
 
PORTARIA N° 50.179, de 18 de setembro de 2026. 
“Concede afastamento em razão de falecimento em família.” 
Alessandra da Silva Valim Figueiro – Período: 21/08/2026 e 22/08/2026 (2 dias) 
 
   
Ferraz de Vasconcelos, 22 de setembro de 2026 
Secretaria de Administração – Divisão de Atos Oficiais      
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PUBLICAÇÃO - EDITAL Nº R19/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2026 
PROCESSO Nº 9982/2025 

Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos - OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para execução de serviços de manutenção e reforma do Centro Cultura 
Castelo Zenker. Plataforma Eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no endereço 
www.novobbmnet.com.br - DATA DE ABERTURA: 06 de outubro 2026, às 09h01. O 
edital estará disponível nos sítios eletrônicos – www.novobbmnet.com.br, 
www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP 
www.pncp.gov.br, a partir das 14h do dia 22/09/2026.  
 

Ferraz de Vasconcelos, 21 de setembro de 2026. 
 
Ana Rosa Augusto Rodrigues 
Ordenador de Despesas 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
 
 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO – SEMAPA Nº 01/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13685/2025 

 
O Município de Ferraz de Vasconcelos, por meio da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Proteção Animal, torna público o Chamamento Público destinado à execução 
de serviços de assistência médico-veterinária para cães e gatos do Município, denominado 
Clínica Veterinária Popular. 
O edital completo encontra-se disponível no Boletim Oficial do Município (BOM), no site 
da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos, através do link 
https://ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/web/home/boletins-oficiais/,  edição nº 1348, 
com publicação prevista para 22/09/2026. 
Início do recebimento das propostas: 23/09/2026, às 10h00. 
Prazo final: 24/10/2026, até às 17h00. 
Abertura dos envelopes: 27/10/2026, às 10h30. 
Os interessados poderão apresentar pedidos de impugnação até 5 (cinco) dias úteis antes 
da sessão pública. 
 
Ferraz de Vasconcelos, 21 de setembro de 2026. 
 
Leandro Nora Alves Bezerra 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal 
Ordenador de despesa 
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AVISO  
EDITAL Nº 37/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026  
PROCESSO Nº 12.154/2026 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
A Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos, por meio de sua pregoeira, TORNA PÚBLICO 
aos interessados, que as amostras referentes ao Pregão Eletrônico supracitado, serão 
submetidas à análise da equipe técnica no dia 24/09/2026, às 8h30, nas dependências do Centro 
de Distribuição de Alimentação Escolar – CEDAE, situado à Rua Euclides da Cunha, nº 70 – Jardim 
San Giovanni – Ferraz de Vasconcelos/SP, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
Ferraz de Vasconcelos, 22 de setembro de 2026 
 
Julia Ribeiro Gonçalves 
Pregoeira 
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SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO
 

 
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL  

DE POLÍTICAS CULTURAIS 
 
Aos dias vinte e um dias do mês de setembro do ano de dois e vinte e seis, 
reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC; no 
formato ONLINE. Em pauta: PAR (plano de aplicação de recursos) da PNAB – 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – Lei nº: 14.399 de 8 de julho 
2022 – Execução Municipal do Ciclo 2, nova habilitação e remanejamento de 
recursos; Panorama dos editais PNAB (áreas culturais, audiovisual, cultura viva e 
carnaval); Panorama dos editais (hip hop, rota gastronômica e 25 anos da Semana 
da Consciência Negra) e demais informes. O Senhor Marcelo Barbosa da Silva, 
Presidente deste Conselho, cumprimentou todos os presentes, agradecendo a 
participação, na sequência passou a palavra para a Secretária Municipal de 
Cultura e Turismo Senhora Ana Rosa Augusto Rodrigues, que cumprimentou os 
presentes, desejando um bom trabalho aos conselheiros e participantes. 
Seguindo a pauta o Senhor Marcelo Barbosa da Silva, solicitou a palavra ao 
servidor da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, Senhor Rodrigo Barbosa 
Alves Teles, para exposição do PAR (plano de aplicação de recursos) recém 
habilitado pelo MINC – Ministério da Cultura do Brasil; em sua fala o servidor 
esclareceu os movimentos de remanejamento e ainda expôs os motivos 
conforme a seguir: Edital de Chamamento Público nº: 002/2026 Áreas Culturais 
Ferraz - Seleção de Projetos para Firmar Termo de Execução Cultural – Categoria 
de Apoio – Incentivo à Leitura 04 (quatro) apoios no valor de R$: 4.000,00 (quatro 
mil reais) somando o total de R$: 16.000,00 (dezesseis mil reais); o 
remanejamento se fez necessário pois a seleção contou com 02 (dois) 
proponentes habilitados. Edital de Chamamento Público nº: 005/2026 – Rede 
Municipal de Pontos de Cultura de Ferraz de Vasconcelos – Fomento à Projetos 
Continuados de Pontos de Cultura – Categoria Pontos de Cultura com CNPJ 
(entidades culturais); 02 (dois) fomentos de R$: 127.300,50 (cento e vinte sete 
mil e trezentos reais e cinquenta centavos) somando o total de R$: 254.601,00 
(duzentos e cinquenta e quatro mil seiscentos e um reais); houveram 02 (duas) 
inscrições, sendo 01(uma) de Pontão de Cultura; a Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo publicou a RETIFICAÇÃO em: 23 de julho de 2026, disponível 
na página: https://cultura.ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/editais-pnab/ 
atendendo aos requisitos da Política Nacional Cultura Viva - Portaria Minc nº 206 
de 13 de Maio de 2025 – II - Termo de Compromisso Cultural, para projetos de 
Pontões de Cultura juridicamente constituídos, com duração mínima de doze, 
vinte e quatro ou trinta e seis meses, com valores anuais mínimos de 
R$300.000,00 (trezentos mil reais) e máximos de R$ 800.000,00 (oitocentos mil 
reais); o que inviabilizou a este município o fomento a Pontões de Cultura, tendo 
em vista o não alcance de valores mínimos aprovados no PAR (plano de aplicação  
de recursos). Na nova habilitação do PAR (plano de aplicação de recursos) a 
Política Nacional Cultura Viva, atenderá  01 (um) fomento a projetos continuados  
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de Pontos de Cultura e 03 (três) Premiações Cultura Viva para Pontos e Pontão 
de Cultura; o servidor apresentou a minuta da Resolução nº: 003/2026 - SMCT, 
que pormenoriza o remanejamento em pauta, pós exposição o servidor solicitou 
ao presidente a votação dos Conselheiros presentes quanto ao remanejamento 
e a Resolução, sendo APROVADO por unanimidade. Ainda em  sua fala o servidor 
seguiu a pauta informando que os Editais PNAB (áreas culturais e audiovisual) 
estão em trâmite com previsão de aporte aos agentes culturais até o final do mês 
de setembro de 2026; com exceção da categoria MINICURTA que foi elevado o 
apoio de R$: 6.000, 00 (seis mil reais) para R$: 7.000,00, sendo necessário o 
retorno dos processos de pagamento a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
para adequação. Os editais (hip hop e 25 anos da Semana da Consciência Negra) 
já estão em fase de realização pelos agentes culturais e edital (rota gastronômica) 
foi prorrogado o período de inscrição até o dia 25 de setembro de 2026. O Senhor 
Marcelo Barbosa da Silva agradeceu as contribuições do servidor e passou a 
palavra para a Secretária Municipal de Cultura e Turismo Senhora Ana Rosa 
Augusto Rodrigues, que destacou os eventos e editais em andamento, 
encerrando sua fala a secretária agradeceu a presença de todos e passou a 
palavra ao presidente que reforçou a importância em seguirmos o rito das 
REUNIÕES ORDINÁRIAS programadas para a primeira segunda-feira do mês, às 
19h00, na Biblioteca Municipal José Andere, situada a Rua Sud Menucci, nº: 200, 
Vila Romanópolis, Ferraz de Vasconcelos – SP, fica a próxima reunião marcada 
para o dia 05 de outubro de 2026. Aos presentes e interessados este Conselho, 
se coloca à disposição para o esclarecimento de dúvidas e maiores informações, 
através do e-mail: cultura@ferrazdevasconcelos.sp.gov.br. Abaixo destacamos 
através de imagem os conselheiros presentes e participantes. A Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo ficará responsável pela publicação desta ata em 
órgão oficial do município. Atendendo a solicitação deste conselho eu Rodrigo 
Barbosa Alves Teles, redigi a presente ata.  
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EXTRATOS DE CONTRATOS 
 

 

CONTRATO Nº:  649/2026 

INEXGIBILIDADE Nº 79/2026 

CONTRATADA: FABIANO AVELINO PEREIRA DE MELO VALOR R$ 2.000,00 ASSINATURA: 
18/09/2026 

OBJETO: APRESENTAÇÃO MUSICAL A SER REALIZADA NO MÊS DE SETEMBRO DE 2026. 

VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 30 (TRINTA) DIAS 

MODALIDADE: Edital de Credenciamento Eletrônico nº 003/2025-SMCT. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
AUTORIZAÇÃO 
PROC. N.º 15.158/2026 
Em face do que consta do presente processo, AUTORIZO a celebração do contrato com 
a empresa ANDERSON SANCHEZ DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob n.º 
14.938.218/0001-04, com fundamento no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal n.º 
14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 7.329/2026, que tem por objeto 
a apresentações artísticas de teatro nos eventos a ser realizados em 2026. 
Ferraz de Vasconcelos, 22 de setembro de 2026. 
ANA ROSA AUGUSTO RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL, 
RELAÇÕES COMUNITÁRIAS E FAVELAS
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
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SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL

PREFEITURA DE 

Estado de São Paulo 

  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 

Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 

Processo Administrativo nº 13.685/2025 

 

Publicação 22 de setembro de 2026 

Início do recebimento das 
propostas 

23 de setembro de 2026 – 10h00 

Prazo final para entrega 
dos envelopes 

24 de outubro de 2026 – 17h00 

Sessão pública de abertura 27 de outubro de 2026 – 10h30 

Local de protocolo 
Av. Lourenço Paganucci, nº 1133 – Jd. Ferrazense – 
Ferraz de Vasconcelos – SP 

Valor global anual máximo 
R$ 3.417.084,00 (três milhões quatrocentos e de-
zessete mil e oitenta e quatro reais) 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS, Pessoa Jurídica de Direito Pú-
blico Interno, CNPJ nº 46.523.197/0001-44, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL (SMAPA), torna aberta a seleção de Organização da So-
ciedade Civil (OSC) sem fins lucrativos, para firmar Termo de Colaboração com esta Admi-
nistração, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015, do Decreto Municipal nº 5.869/2016, da Constituição Federal (art. 37) e 
demais normas aplicáveis. 

 

1. DO PROPÓSITO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

1.1. A finalidade deste Chamamento Público é a seleção de Plano de Trabalho para a cele-
bração de parceria com a SMAPA, mediante Termo de Colaboração, visando à transferência 
de recursos financeiros à OSC selecionada para a execução de serviço de assistência mé-
dico-veterinária pública e gratuita, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 

1.2. O processo de seleção será regido pela Lei Federal nº 13.019/2014 e demais atos 
normativos aplicáveis. 
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1.3. Será selecionado um único Plano de Trabalho, conforme os critérios de avaliação es-
tabelecidos neste Edital, observando a ordem de classificação e a disponibilidade orçamen-
tária. 

1.4. São partes integrantes deste Edital: 

• Anexo I – Termo de Referência (com Tabela de Valores Unitários Máximos e Inven-
tário do Imóvel) 

• Anexo II – Declaração de Regularidade na Prestação de Contas 

• Anexo III – Declaração de Ciência e Concordância 

• Anexo IV – Declaração e Relação de Dirigentes da OSC 

• Anexo V – Declaração de que não emprega menor de dezoito anos 

• Anexo VI – Declaração de Regularidade da OSC (art. 39, III, IV, V e VI da Lei Federal 
nº 13.019/2014) 

• Anexo VII – Modelo de Plano de Trabalho 

• Anexo VIII – Planilha de Desembolso Mensal 

• Anexo IX – Planilha de Cronograma de Desembolso 

• Anexo X – Minuta do Termo de Colaboração 

• Anexo XI – Minuta do Termo de Cessão e Uso de Espaço Público 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste Chamamento a seleção de OSC para implantação, operaciona-
lização e gestão da Clínica Veterinária Popular (CVP) de Ferraz de Vasconcelos, pelo prazo 
inicial de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação nos limites legais. 

2.2. A parceria compreenderá: 

• Implantação, adequação e manutenção da estrutura física da unidade, incluindo 
mobiliário, equipamentos médico-veterinários, TI e insumos de consumo, obser-
vado o inventário constante do Anexo I.  

• Disponibilização de medicamentos, materiais cirúrgicos, anestésicos, de diagnóstico 
e demais insumos para pleno funcionamento dos serviços. 

• Contratação de profissionais habilitados em número e titulação suficientes para a 
execução das atividades clínicas, cirúrgicas, diagnósticas, administrativas e de 
apoio, conforme equipe mínima do Anexo I. 

• Organização e operacionalização dos processos de atendimento: consultas, cirur-
gias, exames laboratoriais, tratamento ambulatorial, esterilização cirúrgica e ativi-
dades de educação em saúde animal. 

• Implementação de prontuário eletrônico com acesso em tempo real pela SMAPA e 
rotinas de prestação de contas conforme as normas do MROSC. 

• Garantia de continuidade, humanização no atendimento e qualidade técnica das 
ações executadas. 

2.3. O atendimento será exclusivo à população de baixa renda, integrante do CadÚnico, e 
aos animais recolhidos pela Municipalidade. 
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2.4. A Clínica funcionará em imóvel cedido pela Municipalidade (Rua das Américas, n° 35 
– Bairro Sítio Paredão), cujo estado atual, equipamentos e mobiliários existentes estão 
descritos no Anexo I. 

 

3. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

3.1. O valor máximo anual para execução deste Chamamento é de R$ 3.417.084,00 (três 
milhões quatrocentos e dezessete mil e oitenta e quatro reais), repassado em 12 (doze) 
parcelas mensais de até R$ 284.757,00 (duzentos e oitenta e quatro mil setecentos e 
cinquenta e sete reais), observando: 

3.1.1. As parcelas do 1º e 2º meses poderão ser utilizadas para a fase de implantação e 
estruturação da unidade, conforme o Plano de Trabalho aprovado, sendo as metas propor-
cionalmente reduzidas nesse período. 

3.1.2. É vedada a utilização dos recursos em desconformidade com o Plano de Trabalho 
pactuado. 

3.2. Dotação orçamentária: Reserva nº 0000000518 | Despesa: 01889 | Órgão: 20.01.00 
| Elemento: 3.3.50.43.00 | Programa PPA: 5011 | Ação PPA: 2429 | Fonte: Tesouro Muni-
cipal. 

3.3. Os valores serão fixos e irreajustáveis no período inicial de 12 (doze) meses. Nas 
prorrogações, os valores serão reajustados anualmente pelo IPCA acumulado nos 12 me-
ses anteriores ao aniversário da parceria, ou pelo VCMH/IESS, o que for mais favorável ao 
equilíbrio econômico-financeiro, assegurado o direito de revisão extraordinária em caso de 
desequilíbrio superveniente comprovado (art. 42, X, da Lei nº 13.019/2014). 

3.4. A comprovação da efetiva disponibilidade orçamentária será exigida por ocasião da 
formalização do Termo de Colaboração, mediante emissão do respectivo empenho (art. 60 
da Lei Federal nº 4.320/1964). 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar as OSCs definidas no art. 2º, inciso I, alíneas "a", "b" e "c", e que 
atendam ao art. 33 da Lei Federal nº 13.019/2014, desde que: 

• Possuam objeto social pertinente e compatível com este Edital e funcionem sem 
subdelegação das atividades-fim. 

• Estejam regidas por normas internas que prevejam transferência do patrimônio lí-
quido a entidade de igual natureza, em caso de dissolução. 

• Possuam objetivos voltados à promoção de atividades de relevância pública e social. 

• Possuam mínimo de 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo no CNPJ (RFB). 

• Tenham instalações e condições materiais para o desenvolvimento das atividades e 
cumprimento das metas. 

• Possuam experiência prévia na realização do objeto ou de natureza semelhante. 

4.2. Ficam proibidas de participar as OSCs que se enquadrem nas vedações do art. 39 da 
Lei Federal nº 13.019/2014, especialmente: 

• Omissas no dever de prestar contas de parcerias anteriores. 
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• Declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por qualquer ente da Administra-
ção Pública. 

• Que tenham dirigentes com cargo de servidor/dirigente público ou parente até o 
segundo grau em qualquer esfera da Administração Pública. 

• Que empregue menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo aprendiz a partir de 14 anos (art. 
7º, XXXIII, da CF). 

• Com contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas em decisão irrecorrível nos últimos 8 (oito) anos. 

4.3. A apresentação do Plano de Trabalho e dos documentos de habilitação implica aceita-
ção integral e incondicional deste Edital e de seus Anexos. 

 

5. DAS ETAPAS DE SELEÇÃO 

5.1. O processo de seleção observará o seguinte cronograma: 

 

Nº DESCRIÇÃO DA ETAPA INÍCIO FIM 

1 
Publicação do Edital de Chamamento Pú-
blico no sítio eletrônico e BOM. 

21/09/2026 21/09/2026 

2 
Sessão de vistoria técnica prévia ao imó-
vel (facultativa, com agendamento) 

22/09/2026 19/10/2026 

3 
Recebimento de pedidos de esclareci-
mentos e impugnações ao Edital 

22/09/2026 09/10/2026 

4 
Respostas a pedidos de esclarecimentos 
e impugnações 

Até 2 dias úteis 
após cada pe-

dido 
19/10/2026 

5 
Entrega dos envelopes (Plano de Trabalho 
+ Documentos de Habilitação) 

22/09/2026 – de 
10h00 

23/10/2026 – 
até às 17h00 

6 
Sessão pública de abertura dos Planos de 
Trabalho 

26/10/2026 – 
10h30 

26/10/2026 

7 
Avaliação dos Planos de Trabalho pela 
Comissão de Seleção 

27/10/2026 Até 03/11/2026 

8 Publicação do resultado preliminar Até 04/11/2026 04/11/2026 
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Nº DESCRIÇÃO DA ETAPA INÍCIO FIM 

9 
Interposição de recursos contra o resul-
tado preliminar 

05/11/2026 11/11/2026 

10 Interposição de contrarrazões 12/11/2026 18/11/2026 

11 
Análise dos recursos e publicação da de-
cisão 

19/11/2026 27/11/2026 

12 
Análise dos documentos de habilitação da 
OSC mais bem classificada 

30/11/2026 02/12/2026 

13 
Publicação do resultado definitivo e con-
vocação 

03/12/2026 03/12/2026 

14 Homologação pelo Secretário Municipal 04/12/2026 09/12/2026 

15 Assinatura do Termo de Colaboração A definir A definir 

 

5.2. Eventuais alterações nos prazos, datas e horários serão comunicadas com antecedên-
cia por publicação oficial no sítio eletrônico da Prefeitura (https://ferrazdevasconce-
los.sp.gov.br/web/home/boletins-oficiais/). 

 

6. DO CREDENCIAMENTO NA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. Os representantes das OSCs que desejarem participar da sessão pública deverão apre-
sentar, em separado dos envelopes, os seguintes documentos de credenciamento: 

6.1.1. Representante Legal: 

• Documento de identificação com foto. 

• Comprovante de endereço atualizado. 

• Cópia do Estatuto Social e Ata de eleição da diretoria. 

• Comprovante de endereço da sede social da OSC. 

• Comprovante de inscrição no CNPJ atualizado. 

6.1.2. Procurador constituído: 

• Procuração específica outorgando poderes para representar a entidade em todas as 
fases deste Chamamento. 
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• Documento de identificação com foto do Procurador e do Representante Legal. 

• Cópia do Estatuto Social e Ata de eleição da diretoria. 

• Comprovante de endereço da sede social e comprovante de inscrição no CNPJ. 

6.2. A ausência ou irregularidade no credenciamento não acarretará inabilitação ou des-
classificação da OSC, mas impedirá seu representante de fazer manifestações ou impugnar 
atos durante a sessão pública. 

 

7. DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

7.1. Os envelopes deverão ser entregues até às 17h00 do dia 15 de outubro de 2026 (30º 
dia corrido após a publicação), na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal 
– Av. Lourenço Paganucci, nº 1133 – Jd. Ferrazense – Ferraz de Vasconcelos – SP, em dias 
úteis, das 8h00 às 17h00. 

7.2. A sessão pública de abertura do Envelope nº 1 (Plano de Trabalho) ocorrerá em 16 de 
outubro de 2026, às 10h30, no mesmo endereço. 

7.3. Não serão aceitos envelopes entregues fora do prazo ou em local diverso, salvo co-
municado formal da SMAPA. 

7.4. O Plano de Trabalho e os documentos de habilitação serão apresentados em 2 (dois) 
envelopes lacrados, indevassáveis, distintos, identificados conforme modelo abaixo: 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 
ENVELOPE Nº 1 – PLANO DE TRABALHO  
RAZÃO SOCIAL: ________ | CNPJ: ________ | E-MAIL: ________ | TELE-
FONE: ________ 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
RAZÃO SOCIAL: ________ | CNPJ: ________ | E-MAIL: ________ | TELE-
FONE: ________ 

 

7.5. OSCs que apresentarem o conteúdo dos envelopes trocados com as etiquetas serão 
eliminadas do certame. 

7.6. Esta Administração não assume responsabilidade por envelopes entregues em ende-
reço diverso do indicado. 

 

8. DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A sessão pública será conduzida pela Comissão de Seleção, observando: 

• Abertura no horário e local previstos, com registro de presença em ata. 

• Abertura dos Envelopes nº 1 na ordem do protocolo, com rubrica e conferência 
pelos representantes credenciados. 
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• Possibilidade de manifestações pelos representantes, consignadas em ata quando 
solicitadas. 

• Início da análise técnica dos Planos de Trabalho após encerrada a abertura. 

• Realização de diligências para complementação ou esclarecimentos, conforme art. 
43, §3º, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

8.2. Publicados os resultados preliminares, será concedido às OSCs o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para interposição de recursos e mais 5 (cinco) dias úteis para contrarrazões, 
cabendo à Comissão de Seleção apreciá-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com publica-
ção da decisão em meio oficial. 

8.3. Concluída a classificação definitiva dos Planos de Trabalho, a Comissão procederá à 
análise dos documentos de habilitação do Envelope nº 2 da OSC mais bem classificada, de 
forma interna, com publicação da ata em meio oficial. 

 

9. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

9.1. A Comissão de Seleção, constituída pela Portaria nº 49.010 de 18/03/2026, é o órgão 
colegiado destinado a processar e julgar este Chamamento (art. 27 da Lei Federal nº 
13.019/2014). 

9.2. Deverá declarar-se impedido o membro que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) 
anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC 
participante, ou cuja atuação configure conflito de interesse. 

9.3. O membro impedido será imediatamente substituído por outro de qualificação equi-
valente, sem necessidade de publicação de novo Edital, devendo apenas haver nova data 
para a Sessão Pública. 

9.4. A Comissão será composta por, no mínimo, 3 (três) membros titulares e 1 (um) su-
plente, preferencialmente servidores dos quadros da SMAPA, com critérios de imparciali-
dade e transparência. 

9.5. Compete à Comissão de Seleção: 

• Receber, examinar e julgar os Planos de Trabalho e os documentos de habilitação. 

• Conduzir a sessão pública e todos os demais atos do processo de seleção. 

• Realizar diligências para sanar dúvidas ou irregularidades (art. 43, §3º, da Lei nº 
13.019/2014). 

• Elaborar atas, relatórios e pareceres de cada etapa. 

• Decidir sobre casos omissos, submetendo-os à autoridade superior quando neces-
sário. 

9.6. As deliberações serão fundamentadas e registradas em ata, com ampla publicidade e 
transparência. 

 

10. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

10.1. Pedidos de esclarecimentos poderão ser formulados a partir da data de publicação e 
até 3 (três) dias úteis antes do prazo final de recebimento das propostas, encaminhados 
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por correspondência formal à Comissão de Seleção, pelo e-mail: meioambiente@ferrazde-
vasconcelos.sp.gov.br. 

10.2. Os esclarecimentos terão caráter interpretativo e de aplicação geral, não configu-
rando alteração do Edital, salvo quando destinados à correção de erro material, hipótese 
em que será promovida retificação e republicação. 

10.3. Qualquer interessado poderá impugnar este Chamamento no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis antes da data limite para recebimento das propostas (data limite: 05 de outubro 
de 2026). A impugnação deverá ser formalizada por escrito, com fundamentação, encami-
nhada ao e-mail acima ou protocolada fisicamente na SMAPA – Av. Lourenço Paganucci, nº 
1133 – Jd. Ferrazense – Ferraz de Vasconcelos – SP – das 8h00 às 17h00 (dias úteis). 

10.4. A Comissão analisará a impugnação e, se acolhida, promoverá a retificação do Edital; 
caso contrário, apresentará decisão motivada. A decisão será publicada em meio oficial. 

10.5. A impugnação não suspenderá o andamento do processo, salvo quando implicar al-
teração substancial das condições do Edital. 

 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. A documentação de habilitação é requisito indispensável para participação, devendo 
ser apresentada em original, cópia autenticada em cartório ou cópia autenticada por ser-
vidor da Administração. Documentos emitidos eletronicamente são aceitos sem autentica-
ção, desde que verificáveis em sítio oficial. 

11.2. Todos os documentos devem estar válidos na data limite para entrega dos envelopes. 

A. Habilitação Jurídica 

• Estatuto Social e eventuais alterações, registrado em cartório (art. 33 da Lei Federal 
nº 13.019/2014). 

• Ata de eleição da diretoria em exercício. 

• Relação nominal de dirigentes com endereço, RG e CPF. 

• Prova de inscrição no CNPJ com situação cadastral ativa há pelo menos 1 (um) ano. 

• Comprovação de funcionamento no endereço declarado (art. 34 da Lei Federal nº 
13.019/2014). 

• Comprovante de endereço do Representante Legal. 

 

B. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

• Certidão Negativa conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União + INSS (RFB/PGFN). 

• Certidão de Regularidade do FGTS (CRS/CEF). 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

• Certidão negativa de distribuição de falências, concordatas e recuperações judiciais. 

C. Habilitação Técnica 

• Comprovante de inscrição da OSC no CRMV-SP. 
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• Certidão de regularidade perante o CRMV-SP (OSC e responsável técnico). 

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico, expedida pelo 
CRMV-SP. 

• Comprovação de experiência prévia: Termos de Colaboração, atestados ou contra-
tos com órgãos públicos ou privados para atividades médico-veterinárias compatí-
veis com o objeto; publicações, prêmios ou declarações de capacidade técnica de 
órgãos públicos ou conselhos de classe. 

11.3. A Comissão verificará a autenticidade das certidões de regularidade fiscal e traba-
lhista nos respectivos sítios oficiais. 

11.4. São aceitas certidões positivas com efeito de negativa. Não serão admitidos proto-
colos ou requerimentos de certidões. 

 

12. DO PLANO DE TRABALHO 

12.1. O Plano de Trabalho é documento essencial para participação neste Chamamento, 
devendo ser elaborado em conformidade com o art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014 e o 
Anexo VII (modelo disponibilizado). 

12.2. O Plano deve conter, no mínimo: 

• Descrição do objeto com definição clara e detalhada das ações a serem executadas. 

• Justificativa técnica e social com dados de Ferraz de Vasconcelos demonstrando a 
relevância e compatibilidade com os objetivos deste Chamamento. 

• Metas quantitativas e qualitativas mensuráveis para todos os serviços do Termo de 
Referência, com indicadores específicos para cada serviço. 

• Cronograma detalhado por etapas, incluindo período de transição (1º e 2º meses). 

• Descrição do sistema de prontuário eletrônico a ser utilizado, com previsão de 
acesso em tempo real pela SMAPA. 

• Mecanismos de avaliação de satisfação do usuário, com periodicidade e metodologia 
definidas. 

12.3. Não serão admitidos Planos incompatíveis com os objetivos deste Edital, com infor-
mações incompletas ou inconsistências que inviabilizem a análise técnica, ou que prevejam 
despesas vedadas. 

12.4. Os ônus de participação (cópias, certidões etc.) são de exclusiva responsabilidade 
das OSCs proponentes. 

 

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DO PLANO DE TRABALHO 

13.1. A avaliação será realizada pela Comissão de Seleção com base nos critérios objetivos 
abaixo, com descritores para cada grau de atendimento (art. 24, I, da Lei Federal nº 
13.019/2014):  
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CRITÉRIO 
AVALIADO 

DESCRIÇÃO 
DO CRITÉRIO 

SUBCRITÉRIO
S 

PONTUAÇÃ
O POR 
SUBCRITÉ
RIO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 
TOTAL POR 
CRITÉRIO 

CAPACIDADE 
OPERACIONAL 

Avaliação 
qualitativa da 
proposta 
apresentada 
pela OSC. 
Deve 
demonstrar 
capacidade de 
implementar e 
executar as 
ações 
necessárias ao 
objeto do 
Edital. 

Justificativa e 
adequação à 
realidade local. 

0,5 

3,0 

Equipe de 
recursos 
humanos 
compatível 
com a 
complexidade 
do objeto. 

0,5 

Estratégia de 
implantação e 
operacionaliza
ção das 
unidades. 

0,25 

Cronograma 
de 
implantação. 

0,5 

Mecanismos 
de gestão e 
manutenção 
dos ativos 
patrimoniais 
cedidos pelo 
Município. 

0,25 

Comprovação 
de 
experiência 
técnica e 
operacional 
relativas ao 
objeto do 
Chamamento 
Público. 

1,0 
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CRITÉRIO 
AVALIADO 

DESCRIÇÃO 
DO CRITÉRIO 

SUBCRITÉRIO
S 

PONTUAÇÃ
O POR 
SUBCRITÉ
RIO 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 
TOTAL POR 
CRITÉRIO 

IMPACTO E 
RELEVÂNCIA 

Avaliação 
quanto as 
ações 
apresentadas 
no Plano de 
Trabalho e das 
metas 
operacionais. 

Ações em 
Saúde Única e 
bem-estar 
animal. 

0,5 

3,0 

Apresentação 
de 
mecanismos 
de gestão 
sustentável e 
eficiente. 

0,5 

Metas 
qualitativas e 
quantitativas. 

1,0 

Mecanismos 
de 
monitorament
o e avaliação 
para garantia 
do 
cumprimento 
das metas. 

1,0 

GESTÃO 
FINANCEIRA 

Avaliação da 
capacidade de 
gestão 
financeira dos 
recursos da 
parceria. 

Apresentação 
de 
mecanismos 
para a gestão 
de recursos 
públicos. 

2,0 

4,0 

Compatibilida
de entre 
valores e 
ações 
apresentadas. 

2,0 

PONTUAÇÃO TOTAL 10,0 

 

13.2. A pontuação total máxima é de 10 (dez) pontos. 
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13.3. Serão desclassificados os Planos de Trabalho que: 

• Não atingirem a pontuação total mínima de 6 (seis) pontos. 

• Receberem nota zero em qualquer um dos critérios, individualmente considerado. 

• Apresentarem valor global acima do teto anual ou valores unitários acima dos má-
ximos do Anexo I. 

13.4. Em caso de empate, o critério de desempate será pela maior pontuação no critério 
“capacidade operacional”. 

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO 

14.1. Após a conclusão da análise pela Comissão, o resultado definitivo será submetido ao 
Secretário Municipal para homologação, com publicação no sítio oficial e na Imprensa Ofi-
cial. 

14.2. A homologação não gera direito adquirido à celebração da parceria, podendo ser 
revogada em caso de irregularidades, alteração substancial das condições ou interesse 
público superveniente devidamente justificado. 

14.3. Caso a OSC selecionada não celebre o Termo de Colaboração no prazo estabelecido, 
será convocada a entidade classificada na posição subsequente. 

 

15. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

15.1. A parceria será efetivada mediante assinatura do Termo de Colaboração, cujo modelo 
consta do Anexo X, observados os arts. 42 e 43 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

15.2. O Termo de Colaboração conterá obrigatoriamente: identificação das partes; objeto; 
metas e indicadores com prazos; valor total e formas de repasse; cronograma de desem-
bolso; condições de execução, monitoramento e avaliação; direitos, responsabilidades e 
obrigações dos partícipes; índice de reajuste para prorrogações; e sanções aplicáveis. 

15.3. A vigência inicial é de 12 (doze) meses, prorrogável por períodos sucessivos de 12 
(doze) meses, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses (art. 55 da Lei nº 
13.019/2014), mediante Termo Aditivo devidamente justificado e com renovação da docu-
mentação de habilitação. 

 

16. DA RESCISÃO E DENÚNCIA 

16.1. Qualquer dos partícipes poderá denunciar o Termo de Colaboração a qualquer tempo, 
mediante notificação formal com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem penali-
dade, desde que não haja prejuízo ao cumprimento do objeto ou aos compromissos assu-
midos (art. 83 da Lei Federal nº 13.019/2014). 

16.2. A rescisão unilateral pela Administração poderá ocorrer nas hipóteses de: descum-
primento de cláusulas ou condições; utilização dos recursos em finalidade diversa; cons-
tatação de irregularidades na prestação de contas; ou impedimento superveniente que 
inviabilize a execução do objeto. 
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16.3. Em caso de rescisão, a OSC deverá restituir ao erário municipal os recursos finan-
ceiros repassados, atualizados monetariamente, na proporção do prejuízo apurado, ou na 
totalidade, se o motivo for a inexecução do objeto. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a OSC às sanções do art. 73 da Lei 
Federal nº 13.019/2014, assegurada a ampla defesa e o contraditório: 

• Advertência (pelo Gestor da parceria). 

• Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

• Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar par-
ceria com órgãos de todas as esferas de governo. 

17.2. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade por infração na execução da parceria. 

 

18. DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 

18.1. Todos os atos do processo – publicação, resultados preliminares e definitivos, recur-
sos, decisões e homologação – serão publicados no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal 
de Ferraz de Vasconcelos (https://ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/web/home/boletins-ofici-
ais/). 

18.2. A OSC parceira deverá publicar em seu sítio na internet e em locais visíveis de sua 
sede e estabelecimentos as informações sobre a parceria, desde a celebração até 180 
(cento e oitenta) dias após a prestação de contas final (art. 11 da Lei Federal nº 
13.019/2014). 

18.3. É vedada a utilização de símbolos partidários ou de caráter eleitoral em qualquer 
material de divulgação e nas dependências da unidade. 

 

 

 

 

Ferraz de Vasconcelos/SP, 22 de setembro de 2026. 

 

 

LEANDRO NORA ALVES BEZERRA 
CPF/MF: 363.800.148-29 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal 
Gestor Municipal e Ordenador de Despesa 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO 

Seleção de OSC sem fins lucrativos para implantação, operacionalização e gestão da Clínica 
Veterinária Popular (CVP) de Ferraz de Vasconcelos, atendendo gratuitamente à população 
de baixa renda integrante do CadÚnico, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável nos 
limites legais. 

 

2. DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 

ITE
M 

SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 
QUANTIDADE MEN-

SAL 

1 CONSULTAS 420 

1.1 Clínica médica 
420 

1.2 Especialidades (cirurgia geral) 

2 CIRURGIAS 55 

2.1 Cirurgia geral 55 

3 ANESTESIOLOGIA 55 

3.1 Procedimento anestésico 
55 

3.2 Procedimento pré-anestésico 

4 DIAGNÓSTICO LABORATORIAL 825 

4.1 ALT 90 

4.2 Creatinina 90 

4.3 Fosfatase alcalina 90 

4.4 Hemograma 420 

4.5 Proteína total e frações 40 

4.6 Ureia 90 

4.7 Urinálise 5 

5 PROCEDIMENTOS 550 

5.1 Administração de medicação 200 

5.2 Cistocentese 5 

5.3 Curativo 100 

5.4 Enema 8 
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ITE
M 

SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 
QUANTIDADE MEN-

SAL 

5.5 Eutanásia 2 

5.6 Fluidoterapia 200 

5.7 Oxigenoterapia 20 

5.8 Sondagem 10 

5.9 Transfusão 5 

6 ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA 300 

6.1 
Cirurgias de ovariectomia e orquiectomia em caninos e 
felinos 

300 

 TOTAL DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 2.205 

 

2.1. Os quantitativos poderão ser compensados entre si dentro do mesmo mês, respeitadas 
as metas mínimas essenciais e o valor mensal máximo global. 

 

3. DO REGIME DE FUNCIONAMENTO E FERIADOS 

3.1. A Clínica funcionará de segunda a sexta-feira, das 8h00 às 17h00. Nos feriados naci-
onais, estaduais e municipais, a unidade estará fechada ao atendimento presencial. 

3.2. A OSC comunicará aos usuários, com antecedência mínima, o fechamento por feriado, 
por aviso na recepção, redes sociais e canais digitais. 

 

4. DO IMÓVEL, INVENTÁRIO E VISTORIA PRÉVIA 

4.1. A Clínica funcionará em imóvel cedido pela Municipalidade, na Rua das Américas, n° 
35, Bairro Sítio Paredão – Ferraz de Vasconcelos/SP. O Termo de Cessão e Uso de Espaço 
Público consta do Anexo XI. 

4.2. O inventário de equipamentos e mobiliários existentes compreende nos seguintes 
itens: 
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4.3. A Sessão de Vistoria Técnica Prévia será realizada nos dias 16/09/2026 a 09/10/2026, 
com agendamento prévio na SMAPA (meioambiente@ferrazdevasconcelos.sp.gov.br), as-
segurado acesso igualitário a todas as interessadas. A vistoria é facultativa, mas sua não 
realização não eximirá a OSC de responsabilidade por desconhecimento das condições do 
imóvel. 

4.4. A OSC se responsabilizará pelas adequações às normas do CFMV e legislação sanitária. 
Intervenções estruturais de responsabilidade da Municipalidade deverão ser comunicadas 
formalmente à SMAPA em até 30 dias do início das atividades. 

 

5. DA EQUIPE MÍNIMA 

5.1. A equipe mínima operacional, técnica e de apoio é: 

 

CARGO / FUNÇÃO ATRIBUIÇÃO PRINCIPAL 
QTD. 
MÍN. 

Médico Veterinário – Clínico 
Geral 

Consultas, triagem, atendimento ambula-
torial 

1 

Médico Veterinário – Cirur-
gião 

Cirurgias gerais, ortopédicas e esteriliza-
ções 

1 
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Médico Veterinário – Aneste-
sista 

Procedimentos anestésicos e sedação 1 

Auxiliar Veterinário – Coleta Coleta de amostras laboratoriais 1 

Auxiliar Veterinário – Cura-
tivo 

Curativos e procedimentos ambulatoriais 
prescritos 

1 

Recepcionista 
Atendimento ao público, cadastro e 
agenda eletrônica 

1 

Auxiliar de Limpeza (áreas 
críticas) 

Higienização de centro cirúrgico, ambula-
tório e UTI 

1 

Auxiliar de Limpeza (áreas 
comuns) 

Higienização de recepção, corredores, 
área externa 

1 

TOTAL DE COLABORADORES 8 

 

 

6. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS MENSAIS 

6.1. As proponentes deverão utilizar, como base de proposta financeira, a tabela a se-
guir:  

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

1 RECURSOS HUMANOS   

1.1 Remuneração de pessoal (CLT)  

1.2 Benefícios  

1.3 Encargos sociais e contribuições  

1.4 Provisões para substituição  

1.5 Custos administrativos de folha de pagamento   

  SUBTOTAL (1)  

2 CUSTOS ASSISTENCIAIS   

2.1 Coleta de lixo hospitalar  

2.1 Material de limpeza, escritório e expediente  

2.2 Equipamentos de proteção individual (EPIs)  

2.4 Serviços de apoio diagnóstico e terapêutico – SADT  
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ITE
M 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

2.5 Serviços médico-veterinários (PJ)  

2.6 
Suprimentos hospitalares (gases medicinais, materiais médico-hos-
pitalares, medicamentos)  

  SUBTOTAL (2)  

3 CUSTOS ADMINISTRATIVOS   

3.1 Contabilidade  

3.2 
Gestão operacional (compras, contratos, financeiro, recursos huma-
nos e prestação de contas)  

  SUBTOTAL (3)  

4 INFRAESTRUTURA E OPERAÇÃO   

4.1 Concessionárias (água, energia elétrica e internet)  

4.2 Licenciamento de softwares  

4.3 Manutenção de equipamentos e mobiliários  

4.4 Manutenção predial e adequações  

  SUBTOTAL (4)  

  TOTAL DE CUSTEIO (1) + (2) + (3) + (4)  

 

Ferraz de Vasconcelos/SP, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

LEANDRO NORA ALVES BEZERRA 
CPF/MF: 363.800.148-29 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Proteção Animal 
Gestor Municipal e Ordenador de Despesa 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

 

A Organização da Sociedade Civil _____________________________________________ 
(razão social), inscrita no CNPJ nº ________________________, com sede na 
_________________________________________________________________, por 
seu Representante Legal Sr(a). _________________________________________, [na-
cionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de Identidade nº 
_________________ e CPF nº _________________, 

 

DECLARA, para os devidos fins de direito, que se encontra em situação de regularidade 
quanto à prestação de contas de todas as parcerias anteriormente celebradas e em curso 
com a Administração Pública, em qualquer esfera de governo, nos termos do art. 33, inciso 
VI, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

Declara, ainda, que: 

• Não se encontra impedida legalmente de celebrar novos instrumentos de parceria 
com o Poder Público; 

• Está adimplente com todas as suas obrigações legais, fiscais e institucionais; 

• Não possui prestações de contas rejeitadas ou julgadas irregulares por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos, ressalvadas as hipóteses do art. 39, IV, da Lei nº 
13.019/2014; 

• Não está omissa no dever de prestar contas de qualquer parceria anteriormente 
celebrada. 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração, sob as penas da Lei, para que 
produza os devidos efeitos legais. 

 

 

Local e data: _______________________________. 

 

_____________________________________________ 

[Nome do Representante Legal da OSC] 

[Cargo] – [Nome da OSC] 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

 

A Organização da Sociedade Civil _____________________________________________ 
(razão social), inscrita no CNPJ nº ________________________, por seu Representante 
Legal Sr(a). _________________________________________, 

 

DECLARA, para os devidos fins, que está ciente e concorda integralmente com todas as 
disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 001/2026, publicado em 10 de 
abril de 2026, e em todos os seus Anexos, e que: 

• Analisou a integralidade do instrumento convocatório e seus Anexos antes da ela-
boração do Plano de Trabalho; 

• Responsabiliza-se, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade de todas as 
informações e documentos apresentados no processo de seleção; 

• Não possui qualquer impugnação pendente de julgamento que impeça sua partici-
pação, ou, se a possui, ciente de que tal circunstância não obsta sua participação 
no certame (item 3.4 do Edital); 

• Reconhece que a apresentação dos envelopes implica aceitação integral e incondi-
cional dos termos do Edital, sem possibilidade de alegação de desconhecimento 
posterior; 

• Está ciente de que a falsidade de informações implica eliminação sumária e comu-
nicação às autoridades competentes para apuração de eventuais infrações penais e 
administrativas. 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração, sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

Local e data: _______________________________. 

 

_____________________________________________ 

[Nome do Representante Legal da OSC] 

[Cargo] – [Nome da OSC] 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DE DIRIGENTES DA OSC 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

 

Eu, _____________________________________________, Representante Legal da 
_____________________________________________ (razão social), 

 

DECLARO, para os devidos fins, que não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: 

• Membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 
Termo de Colaboração; 

• Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, das pessoas mencionadas no item anterior; 

• Servidor público de provimento efetivo ou em exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, ou que esteja em exercício de mandato eletivo; 

• Pessoa natural condenada pela prática de crimes contra a Administração Pública, 
contra o patrimônio público, crimes eleitorais com pena privativa de liberdade, ou 
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, por sua própria natureza, 
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas, devendo tal circunstância ser devida-
mente justificada pela OSC. É vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de par-
ceria simultaneamente como dirigente e Administrador Público (art. 39, §5º, da Lei Federal 
nº 13.019/2014). 

Relação de dirigentes: 

NOME E CARGO 
RG / ÓRGÃO 
EXPEDIDOR 

CPF 
ENDEREÇO / TELE-

FONE / E-MAIL 

    

    

    

 

Local e data: _______________________________. 

 

_____________________________________________ 

[Nome do Representante Legal da OSC] 

[Cargo] – [Nome da OSC] 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR DE DEZOITO ANOS 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

 

Eu, _____________________________________________, [nacionalidade], [estado ci-
vil], [profissão], portador(a) da Cédula de Identidade nº _________________ e CPF nº 
_________________, Representante Legal da 
_____________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ 
nº ________________________, 

 

DECLARO, para os devidos fins, sob as penas da Lei, que a referida Organização da Socie-
dade Civil: 

• NÃO emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre; 

• NÃO emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho; 

• RESSALVA que emprega, na condição de menor aprendiz, menores a partir de 14 
(quatorze) anos, em conformidade com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, quando for o caso. 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração, ciente das sanções previstas 
no art. 299 do Código Penal. 

 

 

Local e data: _______________________________. 

 

 

 

_____________________________________________ 

[Nome do Representante Legal da OSC] 

[Cargo] – [Nome da OSC] 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DA OSC (Art. 39 da Lei Federal nº 
13.019/2014) 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

 

Eu, _____________________________________________, [nacionalidade], [estado ci-
vil], [profissão], portador(a) da Cédula de Identidade nº _________________ e CPF nº 
_________________, Representante Legal da 
_____________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ 
nº ________________________, 

 

DECLARO, para os devidos fins de direito, que a entidade referida, bem como seus dirigen-
tes, não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 
13.019/2014 e no art. 20 do Decreto Municipal nº 5.869/2016. Sendo assim, a citada 
Organização da Sociedade Civil: 

• Está regularmente constituída, com cadastro ativo no CNPJ há pelo menos 1 (um) 
ano; 

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, nem dirigente 
de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na 
qual será celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respec-
tivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau; 

• Não teve as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco) anos, 
ressalvadas as exceções previstas no art. 39, IV, alíneas "a" a "c", da Lei Federal nº 
13.019/2014; 

• Não se encontra submetida a sanções de: suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração; declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar; suspensão temporária de participação em Chamamento Público; 
ou declaração de inidoneidade para participar de Chamamento Público ou celebrar 
parceria com órgãos e entidades de qualquer esfera de governo; 

• Não está inscrita no CADIN Municipal (Lei Municipal nº 14.094/2005); 

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Con-
selho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últi-
mos 8 (oito) anos; 

• Não tem, entre seus dirigentes, pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham 
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas em de-
cisão irrecorrível nos últimos 8 (oito) anos; pessoa julgada responsável por falta 
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
ou pessoa considerada responsável por ato de improbidade, enquanto perdurarem 
os prazos dos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 
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Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração, ciente das sanções cíveis, ad-
ministrativas e penais decorrentes de eventuais declarações falsas. 

 

Local e data: _______________________________. 

_____________________________________________ 

[Nome do Representante Legal da OSC] 

[Cargo] – [Nome da OSC] 
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ANEXO VII – MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

Clínica Veterinária Popular – Ferraz de Vasconcelos/SP 

Trata-se de modelo orientativo para a elaboração do Plano de Trabalho. Compete à OSC 
estruturá-lo da forma que melhor atenda às suas especificidades, desde que contemple 
os elementos mínimos exigidos. 

 

1. DADOS CADASTRAIS DA OSC 

NOME DA INSTITUIÇÃO: CNPJ: 
DATA DE ABERTURA DO 
CNPJ: 

 

ENDEREÇO: MUNICÍPIO/UF: CEP: 

 

TELEFONE: E-MAIL: 

 

REPRESENTANTE LEGAL: CARGO: CPF: 

 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 
(RT): 

CRMV-SP DO RT: 
REGISTRO DA OSC NO 
CRMV-SP: 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
TRABALHO: 

TELEFONE/E-MAIL: 

 

 

2. APRESENTAÇÃO DA OSC 

Descreva brevemente o histórico da organização, sua missão, visão, valores, áreas de atu-
ação, principais projetos e parcerias anteriores com o Poder Público, com ênfase em ativi-
dades de saúde veterinária pública. 
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3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

Implantação, operacionalização e gestão da Clínica Veterinária Popular de Ferraz de Vas-
concelos, prestando assistência médico-veterinária gratuita a cães e gatos de população 
de baixa renda integrante do CadÚnico, nos termos do Edital de Chamamento Público nº 
001/2026. 

Local de execução: Rua das Américas, n° 35 – Bairro Sítio Paredão – Ferraz de Vasconce-
los/SP (imóvel cedido pela Municipalidade). 

Vigência pretendida: 12 (doze) meses, prorrogável nos termos legais. 

 

4. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO 

4.1. Contextualização da demanda: apresente dados populacionais e epidemiológicos de 
Ferraz de Vasconcelos relevantes à saúde animal (estimativa de população canina e felina, 
índice de abandono, prevalência de zoonoses, demanda reprimida por atendimento vete-
rinário público, percentual de domicílios inscritos no CadÚnico etc.). 

4.2. Público-alvo: população de baixa renda residente no Município, integrante do CadÚ-
nico, possuidora de cães e/ou gatos. Estime o número de beneficiários potenciais. 

4.3. Indicadores de necessidade: demonstre, com dados, a insuficiência dos serviços ve-
terinários atualmente disponíveis para a população de baixa renda e o impacto esperado 
da Clínica Veterinária Popular na redução de riscos sanitários, ambientais e de bem-estar 
animal. 

 

5. OBJETIVOS 

5.1. Objetivo geral: prestar assistência médico-veterinária integral, gratuita e de qualidade 
a cães e gatos da população de baixa renda de Ferraz de Vasconcelos, contribuindo para a 
saúde pública, o bem-estar animal e a gestão responsável de animais de companhia. 

5.2. Objetivos específicos (exemplos mínimos – a OSC pode acrescentar): 

• Realizar atendimentos de clínica médica, cirurgias, exames laboratoriais, trata-
mento ambulatorial e esterilização cirúrgica nas quantidades mínimas previstas no 
Termo de Referência. 

• Implantar sistema de prontuário eletrônico com acesso em tempo real pela SMAPA 
até o 30º dia do início das atividades. 

• Atingir Índice de Satisfação do Usuário mínimo de 80% nas pesquisas trimestrais. 

• Promover pelo menos 2 (duas) ações mensais de educação em saúde animal e 
divulgação da tutela responsável. 

 

6. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Descrição das atividades a serem desenvolvidas por tipo de serviço (consultas, cirur-
gias, exames, ambulatorial, castrações), com detalhamento dos protocolos clínicos a serem 
adotados e referência às normativas do CFMV. 
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6.2. Estratégia operacional: descreva o fluxo completo de atendimento, desde a chegada 
do tutor até a alta do animal, incluindo sistema de distribuição de senhas, triagem, con-
sulta, solicitação de exames, retorno e cadastro no prontuário eletrônico. 

6.3. Fluxo de atendimento emergencial: descreva como serão atendidos animais em risco 
iminente de vida, independentemente de senha. 

6.4. Recursos humanos: descreva o quadro de pessoal proposto, superior ao mínimo exi-
gido no Termo de Referência se necessário, com atribuições, carga horária e vínculo 
(CLT/PJ/voluntário). 

6.5. Plano de comunicação: canais de divulgação dos serviços ao público-alvo, canais de 
ouvidoria, redes sociais e identificação visual da parceria. 

6.6. Cronograma de execução das atividades. 

 

7. METAS E INDICADORES 

7.1. Metas quantitativas mensais mínimas (conforme Termo de Referência). 

7.2. Metas qualitativas: 

7.3. Forma de monitoramento e avaliação: 

 

8. ESTRUTURA FÍSICA E OPERACIONAL 

8.1. Descreva os ambientes disponíveis no imóvel cedido (conforme inventário disponibili-
zado pela Municipalidade), as adequações necessárias e o cronograma de execução das 
obras/adaptações. 

8.2. Liste os equipamentos e mobiliários existentes no imóvel (conforme inventário do 
Anexo I) e os que serão adquiridos, locados ou incorporados pela OSC, com justificativa 
de necessidade. 

8.3. Plano de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos, mobiliários e infraes-
trutura, com periodicidade e responsável. 

8.4. Descrição do sistema de prontuário eletrônico a ser utilizado: nome do sistema, em-
presa fornecedora, módulos contratados e forma de acesso em tempo real pela SMAPA. 

 

9. PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 

A OSC deve preencher a Planilha de Desembolso Mensal (Anexo VIII) e o Cronograma de 
Desembolso (Anexo IX).  

 

Local e data: _______________________________. 

 

_____________________________________________ 

[Nome do Representante Legal da OSC] 

[Cargo] – [Nome da OSC] 
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ANEXO VIII – PLANILHA DE DESEMBOLSO MENSAL 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

1 RECURSOS HUMANOS   

1.1 Remuneração de pessoal (CLT)  

1.2 Benefícios  

1.3 Encargos sociais e contribuições  

1.4 Provisões para substituição  

1.5 Custos administrativos de folha de pagamento   

  SUBTOTAL (1)  

2 CUSTOS ASSISTENCIAIS   

2.1 Coleta de lixo hospitalar  

2.1 Material de limpeza, escritório e expediente  

2.2 Equipamentos de proteção individual (EPIs)  

2.4 Serviços de apoio diagnóstico e terapêutico – SADT  

2.5 Serviços médico-veterinários (PJ)  

2.6 
Suprimentos hospitalares (gases medicinais, materiais médico-hos-
pitalares, medicamentos)  

  SUBTOTAL (2)  

3 CUSTOS ADMINISTRATIVOS   

3.1 Contabilidade  

3.2 
Gestão operacional (compras, contratos, financeiro, recursos huma-
nos e prestação de contas)  

  SUBTOTAL (3)  

4 INFRAESTRUTURA E OPERAÇÃO   
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ITE
M 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

4.1 Concessionárias (água, energia elétrica e internet)  

4.2 Licenciamento de softwares  

4.3 Manutenção de equipamentos e mobiliários  

4.4 Manutenção predial e adequações  

  SUBTOTAL (4)  

  TOTAL DE CUSTEIO (1) + (2) + (3) + (4)  
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ANEXO IX – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

(Papel timbrado da Organização da Sociedade Civil) 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – SMAPA – FERRAZ DE VASCONCELOS 

PAR-
CELA 

MÊS 
/ 

ANO 
FINALIDADE PRINCIPAL 

VALOR 
MENSAL 

(R$) 

VALOR 
ACUMU-

LADO (R$) 

1  

Implantação: adequações do imóvel, 
aquisição/locação de equipamentos 
essenciais, contratação e capacitação 
da equipe, início gradual dos atendi-
mentos 

  

2  
Conclusão da implantação, início 
pleno dos atendimentos  

  

3  Operação regular   

4  Operação regular   

5  Operação regular   

6  Operação regular    

7  Operação regular   

8  Operação regular   

9  Operação regular    

10  Operação regular   

11  Operação regular   

12  Operação regular    

TOTAL ANUAL   

 

 



60 ATOS DO
EXECUTIVOEDIÇÃO – 1.348 – Terça – feira, 22 de Setembro de 2026

PREFEITURA DE 

Estado de São Paulo 

  

 
 

ANEXO X – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Termo de Colaboração celebrado entre a Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente e Proteção 
Animal da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vas-
concelos e a Organização da Sociedade Civil 
[____________], nos termos da Lei Federal nº 
13.019/2014. 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO ANIMAL da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS, inscrita no CNPJ/MF nº 46.523.197/0001-44, com 
sede na Av. Rui Barbosa, nº 315, Vila Romanópolis – Ferraz de Vasconcelos/SP, doravante 
denominada SECRETARIA, representada pelo(a) Secretário(a) Municipal Sr.(a). [_______], 
e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL [_______], inscrita no CNPJ/MF nº [_______], 
doravante denominada OSC, por meio de seu/sua Representante Legal Sr.(a). [_______], 
portador(a) da Carteira de Identidade nº [_______] e CPF/MF nº [_______], ambos PAR-
CEIROS, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo dis-
posto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, 
de 14 de dezembro de 2015, e pelo Decreto Municipal nº 5.869/2016, consoante Processo 
Administrativo nº 13.685/2025 e Edital de Chamamento Público nº 001/2026, publicado 
em 15/09/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo a implantação, operacionalização e gestão da Clínica 
Veterinária Popular de Ferraz de Vasconcelos, compreendendo assistência médico-veteri-
nária gratuita a cães e gatos da população de baixa renda integrante do CadÚnico, pelo 
prazo inicial de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação nos limites da lei. 

1.2. A parceria compreende: implantação e manutenção da estrutura física; disponibiliza-
ção de insumos, medicamentos e materiais; contratação de profissionais habilitados; ope-
racionalização dos processos de atendimento; implementação de prontuário eletrônico com 
acesso em tempo real pela SMAPA; e prestação de contas nos termos do MROSC. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

2.1. São obrigações comuns: conjugar esforços para a plena realização do objeto; promo-
ver publicidade e transparência; fornecer informações aos órgãos de controle. 

2.2. São obrigações da SECRETARIA: 

• Efetuar o repasse dos recursos conforme o cronograma de desembolso. 

• Apoiar a OSC no alcance dos resultados previstos. 

• Designar o gestor da parceria e os membros da Comissão de Monitoramento e Ava-
liação por ato publicado em imprensa oficial. 
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• Publicar o extrato desta parceria na Imprensa Oficial e no sítio eletrônico da Prefei-
tura. 

• Supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto. 

• Analisar as prestações de contas nas formas das Cláusulas Sexta e Sétima. 

• Disponibilizar antes do início das atividades o inventário de equipamentos e mobi-
liários existentes no imóvel. 

2.3. São obrigações da OSC: 

• Desenvolver o objeto conforme o Plano de Trabalho aprovado. 

• Gerenciar administrativamente e financeiramente os recursos recebidos. 

• Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais. 

• Manter e movimentar recursos exclusivamente em conta bancária específica em 
instituição financeira pública, isenta de tarifa. 

• Implementar e manter sistema de prontuário eletrônico com acesso em tempo real 
pela SMAPA. 

• Manter contrato com empresa especializada para recolhimento de cadáveres e re-
síduos hospitalares. 

• Comunicar alterações no quadro de dirigentes em até 30 dias do registro no órgão 
competente. 

• Manter habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada durante 
toda a vigência. 

• Prestar contas na forma da Cláusula Sexta, mantendo a guarda dos documentos 
por 10 anos. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. A SECRETARIA transferirá à OSC, mensalmente, o valor de até R$ 284.757,00 (du-
zentos e oitenta e quatro mil setecentos e cinquenta e sete reais), por 12 (doze) meses, 
totalizando até R$ 3.417.084,00 (três milhões quatrocentos e dezessete mil e oitenta e 
quatro reais), conforme cronograma de desembolso e Plano de Trabalho aprovado. 

3.2. As parcelas do 1º e 2º meses poderão ser destinadas à fase de implantação, conforme 
o Plano de Trabalho, com redução proporcional das metas nesse período. 

3.3. Os recursos serão automaticamente aplicados em caderneta de poupança, fundo de 
aplicação de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, com liquidez diária. 

3.4. O repasse ocorrerá impreterivelmente até o 5º (quinto) dia útil de cada mês. 

3.5. A conta corrente específica da parceria deverá ser aberta no Banco do Brasil, isenta 
de tarifa bancária, em até 2 (dois) dias corridos após a publicação deste Termo. 

3.6. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria e sujeitos 
às mesmas condições de prestação de contas. 
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3.7. Dotação orçamentária: nº 01889-20.01.00-3.3.50.43.00-18.541.5011-2429 | Fonte: 
Tesouro Municipal. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

4.1. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento das despesas constantes 
do Plano de Trabalho, vedada a utilização em finalidade diversa. 

4.2. Toda movimentação será por transferência eletrônica (TED, Pix, débito em conta ou 
boleto bancário), com identificação do beneficiário final. 

4.3. Os recursos não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período anterior 
ou posterior à vigência, permitindo-se o pagamento de verbas rescisórias após o término, 
desde que provisionadas e proporcionalizadas ao período de atuação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA, 
FISCAL E COMERCIAL 

5.1. A OSC é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento deste 
Termo. A inadimplência da OSC não transfere responsabilidade à SECRETARIA. 

5.2. A remuneração da equipe com recursos transferidos não gera vínculo trabalhista com 
o Poder Público. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

6.1. A OSC apresentará mensalmente o Relatório de Execução do Objeto, contendo: des-
crição das ações; demonstração do alcance das metas; documentos comprobatórios; rela-
ção de bens adquiridos; e justificativa de eventuais metas não cumpridas. 

6.2. A OSC obterá de seus fornecedores notas, comprovantes fiscais ou recibos com data, 
valor, razão social, CNPJ/CPF do fornecedor e CNPJ da OSC. 

6.3. Quando descumpridas as obrigações do item 6.1, ou diante de suspeita de irregulari-
dades, a OSC será notificada para apresentar o Relatório de Execução Financeira no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, instruído com: relação de receitas e despesas; extratos 
bancários; memória de cálculo de rateio; cópias de notas fiscais e holerites; justificativa 
de variações. 

6.4. A OSC apresentará Prestação de Contas Anual no prazo de até 90 (noventa) dias após 
o encerramento do exercício, e Prestação de Contas Final no prazo de até 90 (noventa) 
dias após o encerramento da vigência. 

6.5. A Comissão de Monitoramento e Avaliação analisará a prestação de contas final em 
até 150 (cento e cinquenta) dias do recebimento do relatório final. 

6.6. Os documentos originais serão guardados por 10 (dez) anos a partir do dia útil sub-
sequente à prestação de contas final. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

7.1. A SECRETARIA exercerá o monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, de-
signando Gestor da Parceria e Comissão de Monitoramento e Avaliação por ato publicado 
em imprensa oficial. 

7.2. Serão realizadas visitas in loco trimestrais, sem prévio agendamento, com emissão de 
relatório técnico. 

7.3. Na hipótese de o monitoramento evidenciar irregularidades ou não comprovação das 
metas, a OSC será notificada para apresentar Relatório de Execução Financeira (item 6.3). 

7.4. A SECRETARIA poderá reter parcelas dos recursos nas hipóteses de: irregularidades 
na aplicação; desvio de finalidade; inadimplemento das obrigações; ou recusa em adotar 
medidas saneadoras apontadas pelos órgãos de controle. 

7.5. Caso as irregularidades não sejam sanadas após notificação formal, o Relatório de 
Monitoramento poderá recomendar a rescisão unilateral, com devolução dos valores re-
passados vinculados à irregularidade. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

8.1. O descumprimento deste Termo sujeitará a OSC às sanções do art. 73 da Lei Federal 
nº 13.019/2014, garantidos a ampla defesa e o contraditório: advertência; suspensão tem-
porária por até 2 anos; declaração de inidoneidade. 

8.2. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive rendimentos de aplicações, deverão 
ser devolvidos à SECRETARIA no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção da parceria, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

9.1. A OSC fará constar a identificação da SECRETARIA em todos os formulários, cartazes, 
folhetos, anúncios e materiais produzidos no âmbito da parceria. 

9.2. A utilização de logomarca, brasão e símbolos da Prefeitura depende de prévia autori-
zação da Assessoria de Comunicação. 

9.3. A OSC publicará em seu sítio e redes sociais as informações do art. 11 da Lei Federal 
nº 13.019/2014, desde a celebração até 180 dias após a prestação de contas final. 

9.4. É vedada a utilização de símbolos partidários ou eleitorais na unidade ou materiais de 
divulgação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1. O presente Termo terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura e publi-
cação, encerrando-se automaticamente ao término do prazo, salvo se prorrogado por 
Termo Aditivo. 
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10.2. A prorrogação, por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, não superará o prazo 
total de 60 (sessenta) meses, devendo ser solicitada com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias do término vigente, mediante justificativa e parecer técnico da área compe-
tente. 

10.3. Nas prorrogações, os valores serão reajustados pelo IPCA acumulado nos 12 meses 
anteriores ao aniversário da parceria, ou pelo VCMH/IESS, o que for mais favorável ao 
equilíbrio econômico-financeiro (art. 42, X, da Lei nº 13.019/2014). 

10.4. A extensão do prazo por atraso na liberação de recursos pela SECRETARIA será au-
tomática, limitada ao período do atraso, por Termo de Apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Este Termo poderá ser alterado com as devidas justificativas, mediante Termo Aditivo 
ou Certidão de Apostilamento, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

11.2. É vedada a alteração do objeto do Termo, permitida a ampliação, redução ou exclusão 
de metas sem prejuízo da funcionalidade, devidamente justificada e aprovada pela SECRE-
TARIA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

12.1. Qualquer dos partícipes poderá denunciar este Termo a qualquer tempo, mediante 
notificação formal com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem penalidade, desde 
que não haja prejuízo ao cumprimento do objeto (art. 83 da Lei Federal nº 13.019/2014). 

12.2. Este Termo poderá ser rescindido quando: ocorrer descumprimento de obrigações ou 
condições; a OSC não sanar irregularidades após notificação; superveniência de normas 
legais ou razões de interesse público que o tornem inexequível. 

12.3. Em caso de rescisão, a OSC deverá restituir os recursos proporcionalmente ao pre-
juízo apurado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS BENS PERMANENTES 

13.1. Os bens permanentes adquiridos com recursos da parceria serão incorporados ao 
patrimônio da SECRETARIA ao final da vigência, sendo retirados em até 90 (noventa) dias 
após a notificação de encerramento ou rescisão. 

13.2. É vedada a doação, venda, cessão, empréstimo ou qualquer transmissão de titulari-
dade dos bens adquiridos com recursos da parceria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. As partes buscarão, prioritariamente, a solução amigável de conflitos por negociação, 
conciliação ou mediação. Somente esgotada a tentativa administrativa, fica eleito o Foro 
da Comarca de Ferraz de Vasconcelos, com exclusão de qualquer outro. 
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E, por estarem acordados os termos desta parceria, as partes firmam o presente instru-
mento em 2 (duas) vias de igual teor. 

 

Ferraz de Vasconcelos/SP, ______ de ______________ de 2026. 

 

 

 

________________________________ 
LEANDRO NORA ALVES BEZERRA 

CPF/MF: 363.800.148-29 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e 

Proteção Animal 
Gestor Municipal e Ordenador de Despesa 

 

________________________________ 
[REPRESENTANTE LEGAL DA OSC]  

[Cargo] CPF: ____________________ 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________
______ Nome: CPF: 

_________________________________
______ Nome: CPF: 
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ANEXO XI – MINUTA DO TERMO DE CESSÃO E USO DE ESPAÇO PÚBLICO 

TERMO DE CESSÃO E USO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA FINS DE EXECUÇÃO DE 
PARCERIA 

 

O MUNICÍPIO DE FERRAZ DE VASCONCELOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
CNPJ nº 46.523.197/0001-44, com sede na Av. Rui Barbosa, nº 315, Vila Romanópolis – 
Ferraz de Vasconcelos/SP, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambi-
ente e Proteção Animal, Sr. LEANDRO NORA ALVES BEZERRA, doravante denominado CE-
DENTE, 

e 

a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________, com sede na _________________________________, re-
presentada por seu(a) Representante Legal Sr(a). 
_________________________________________, CPF nº _________________, dora-
vante denominada CESSIONÁRIA, 

 

firmam o presente TERMO DE CESSÃO E USO DE ESPAÇO PÚBLICO, vinculado ao Termo 
de Colaboração nº ____/2026, celebrado em decorrência do Chamamento Público nº 
001/2026, nos termos dos arts. 6º e 22, §2º, da Lei Federal nº 13.019/2014, mediante as 
seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O CEDENTE cede gratuitamente à CESSIONÁRIA o uso do imóvel de propriedade mu-
nicipal, descrito a seguir, pelo período de vigência do Termo de Colaboração, incluindo suas 
prorrogações: 

• Endereço: Rua das Américas, n° 35 – Bairro Sítio Paredão – Ferraz de Vasconce-
los/SP. 

• Área total: 1.151,35 m². 

• Descrição: imóvel destinado ao funcionamento da Clínica Veterinária Popular, com-
posto pelos ambientes descritos no inventário constante do Anexo I do Edital de 
Chamamento Público nº 001/2026. 

1.2. A cessão é vinculada exclusivamente à execução do objeto do Termo de Colaboração 
nº ____/2026, sendo vedada qualquer utilização diversa sem prévia autorização do CE-
DENTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE USO 

2.1. A CESSIONÁRIA receberá o imóvel no estado em que se encontra, conforme inventário 
disponibilizado no Anexo I do Edital, e deverá: 
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• Realizar as adequações e reformas necessárias às normativas do CFMV e da legis-
lação sanitária vigente, conforme Plano de Trabalho aprovado. 

• Manter o imóvel em perfeitas condições de higiene, conservação e segurança du-
rante toda a vigência da cessão. 

• Comunicar formalmente ao CEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias do início das 
atividades, a necessidade de intervenções estruturais de responsabilidade da Muni-
cipalidade. 

• Não realizar obras estruturais ou modificações permanentes no imóvel sem prévia 
autorização escrita do CEDENTE. 

2.2. É vedada a subcessão, locação ou qualquer forma de transferência do uso do imóvel 
a terceiros. 

2.3. O CEDENTE poderá realizar vistorias periódicas do imóvel, com ou sem prévio aviso, 
para verificar as condições de conservação e o cumprimento das obrigações desta cláusula. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS BENS PATRIMONIAIS 

 

3.1. Os bens e equipamentos existentes no imóvel, descritos no inventário do Anexo I do 
Edital, permanecem sob a propriedade do CEDENTE e são cedidos em comodato à CESSI-
ONÁRIA para uso exclusivo no objeto da parceria. 

3.2. A CESSIONÁRIA responsabiliza-se pela guarda, conservação e manutenção dos bens 
cedidos, devendo mantê-los em plenas condições de uso e funcionamento. 

3.3. Os bens adquiridos pela CESSIONÁRIA com recursos da parceria são de propriedade 
do CEDENTE e incorporar-se-ão ao patrimônio municipal ao término da vigência da parce-
ria. 

3.4. Por ocasião da devolução do imóvel, a CESSIONÁRIA deverá entregar todos os bens 
do inventário em estado igual ou superior ao recebido, ressalvado o desgaste natural pelo 
uso, devendo arcar com eventuais perdas ou danos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1. Este Termo de Cessão tem vigência vinculada à do Termo de Colaboração nº 
____/2026, encerrando-se automaticamente com o término, rescisão ou denúncia daquela 
parceria. 

4.2. Em caso de prorrogação do Termo de Colaboração, a cessão do imóvel será automa-
ticamente prorrogada pelo mesmo período, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL 

5.1. Por ocasião da conclusão, rescisão ou extinção da parceria, a CESSIONÁRIA deverá 
devolver o imóvel ao CEDENTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, nas condições 
previstas na Cláusula Terceira. 
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5.2. A CESSIONÁRIA removerá, às suas expensas, todos os bens de sua propriedade no 
prazo acima, ficando os bens do CEDENTE no imóvel. 

5.3. A não devolução tempestiva do imóvel sujeitará a CESSIONÁRIA às sanções previstas 
no Termo de Colaboração e ao pagamento de indenização ao CEDENTE pelo período de uso 
indevido. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 

6.1. A CESSIONÁRIA assume integral responsabilidade civil, administrativa, trabalhista, 
previdenciária e fiscal pelos danos causados ao imóvel, a terceiros e ao erário municipal 
em decorrência do uso do espaço cedido. 

6.2. O CEDENTE não responde por danos causados pela CESSIONÁRIA, seus empregados, 
prepostos ou terceiros por ela contratados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ferraz de Vasconcelos para dirimir eventuais conflitos 
decorrentes deste Termo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de 
igual teor. 

 

Ferraz de Vasconcelos/SP, ______ de ______________ de 2026. 

 

___________________________ 
LEANDRO NORA ALVES BEZERRA  
Secretário Municipal de Meio Am-

biente e Proteção Animal                                                     
CEDENTE 

_______________________________________ 
[REPRESENTANTE LEGAL DA OSC]            

[Cargo] CNPJ: ____________________                  
CESSIONÁRIA 

 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________
____ Nome: CPF: 

___________________________________
____ Nome: CPF: 
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TERMO DE INÍCIO DE OBRA – nº 035/2026 

 

Em 07 de julho de 2026, é expedido o Termo de Início para a empresa VZO ENGENHARIA  

LTDA, CNPJ nº 04.919.942/0001-29, estabelecida na Rua Girassol, 139 – conj. 84 – Vila 

Madalena – São Paulo/SP, para iniciar os serviços de “Reforma e Adequação das 

Unidades Básicas de Saúde", de acordo com as normas técnicas contidas no memorial 

descritivo, planilha orçamentária, projeto, cronograma físico financeiro e demais 

especificações técnicas anexas ao Edital, Concorrência Eletrônica nº 08/2026 – Processo 

Administrativo nº 19.255/2024 – Contrato nº 459/2026. 

 A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura 

deste Termo. 

 
Prazo de execução: 12 meses 

RRT N° 2620262154390 

 

Ferraz de Vasconcelos, 07 de julho de 2026 

 

 

     
 
 

___________________________________ 
EDUARDO FIGUEIREDO GOMES DE PAIVA 

Secretário Municipal de Obras 
CAU: Nº A46145-8 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
VZO ENGENHARIA LTDA 

CNPJ n° 04.919.942/0001-29 

 

       Prefeitura da cidade de Ferraz de Vasconcelos 
Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Obras  
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TERMO DE INÍCIO DE OBRA – nº 036/2026 

 

Em 08 de julho de 2026, é expedido o Termo de Início para a empresa CONSTRUTORA 

ETAMA LTDA, CNPJ nº 03.867.171/0001-00, estabelecida na Rua Itapeva, 574 – 8º andar 

– Conj. 81B – Cerqueira Cesar – São Paulo/SP, para iniciar os serviços de 

“Desassoreamento de Córregos no Município", de acordo com as normas técnicas 

contidas no memorial descritivo, planilha orçamentária, projeto, cronograma físico 

financeiro e demais especificações técnicas anexas ao Edital, Pregão Eletrônico nº 

11/2026 – Processo Administrativo nº 12.819/2026 – Contrato nº 424/2026. 

 A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura 

deste Termo. 

 
Prazo contratual: 12 meses 

ART N° 2620262082879 

 

Ferraz de Vasconcelos, 08 de julho de 2026 

 

 

     
 
 

___________________________________ 
EDUARDO FIGUEIREDO GOMES DE PAIVA 

Secretário Municipal de Obras 
CAU: Nº A46145-8 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
CONSTRUTORA ETAMA LTDA 
CNPJ n° 03.867.171/0001-00 

 

       Prefeitura da cidade de Ferraz de Vasconcelos 
Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Obras  
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TERMO DE INÍCIO DE OBRA – nº 038/2026 

 

 

Em 31 de julho de 2026, é expedido o Termo de Início para a empresa NOROMIX CONCRETO 

S/A, CNPJ nº 10.558.895/0001-38, estabelecida na Rua Joaquim Floriano, 888 – conj. 605 – 

Itaim Bibi – São Paulo/SP, para iniciar os serviços de “execução de obras de infraestrutura 

(ruas citadas nas fls. 2, 3 e 4 do contrato)", de acordo com as normas técnicas contidas no 

memorial descritivo, planilha orçamentária, projeto, cronograma físico financeiro e demais 

especificações técnicas anexas, Concorrência Presencial CINDESP nº 004/2024 – Processo 

Licitatório CINDESP nº 017/2024 – Processo Administrativo PMFV nº 2.000/2026 – Vol. I e II e 

anexo – Contrato nº 544/2026 – Fase II. 

 A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura deste Termo. 

 
Prazo contratual: 29/07/2027 

ART N° 2620262464932 

 

Ferraz de Vasconcelos, 31 de julho de 2026 

 

 

     
 

___________________________________ 
EDUARDO FIGUEIREDO GOMES DE PAIVA 

Secretário Municipal de Obras 
CAU: Nº A46145-8 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
NOROMIX CONCRETO S/A 

CNPJ n° 10.558.895/0001-38 
 
 
 
 
 

 

       Prefeitura da cidade de Ferraz de Vasconcelos 
Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Obras  
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TERMO DE INÍCIO DE OBRA – nº 041/2026 

 

 

Em 04 de setembro de 2026, é expedido o Termo de Início para a empresa MF REFRIGERAÇÃO 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 40.132.634/0001-07, estabelecida na Rua Serra Negra, 

1.179 – Jd. Almira – Mogi Guaçu/SP, para iniciar os serviços de “instalação completa com 

montagem de uma nova câmara, incluindo o fornecimento de todos os materiais, 

equipamentos, mão de obra e serviços necessários a ser implantada no Departamento de 

Alimento Escolar - CEDAE", de acordo com as normas técnicas contidas no memorial 

descritivo, planilha orçamentária, projeto, cronograma físico financeiro e demais 

especificações técnicas anexas, Dispensa Eletrônica nº 178/2026 – Processo Administrativo nº 

17.036/2025 – Contrato nº 589/2026. 

 A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura deste Termo. 

 
Prazo contratual: 20/02/2027 

TRT N° CFT 2606168516 

 

Ferraz de Vasconcelos, 04 de setembro de 2026 

 

 

     
 

___________________________________ 
EDUARDO FIGUEIREDO GOMES DE PAIVA 

Secretário Municipal de Obras 
CAU: Nº A46145-8 

 
 
 
 
 

__________________________________________ 
MF REFRIGERAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 40.132.634/0001-07 
 
 
 
 

 

       Prefeitura da cidade de Ferraz de Vasconcelos 
Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Obras  
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A supressão parcial de dados pessoais atende ao Princípio da Minimização previsto no Art. 6°, III, da Lei Federal n° 13.709/2018 (LGPD), estando a íntegra dos 
dados, disponível para os interessados, mediante consulta direta ao processo administrativo na Secretaria responsável. 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.828/2026 – ROSELI ALVES MOREIRA – 
PRORROGADO O PRAZO ATÉ 09/12/2026 – PARA ATENDER O AUTO DE 
NOTIFICAÇÃO Nº 21857 – PROCESSO 8977/2025 – APRESENTAR PLANTA 
APROVADA - LOTE DE CLASSIFICAÇÃO 23.0041.0002-000. 
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COMUNICADO IMPORTANTE – EXUMAÇÕES  

 
Prezado Munícipe, a Prefeitura Municipal de Ferraz de 

Vasconcelos, vem por meio deste comunicar que a partir do dia 28 de 

outubro (28/10/2026) no Cemitério Cambiri, iniciarão as exumações das 

quadras e sepulturas abaixo relacionadas.  

             
Quadra: 48 

S: 02 Abel Fernandes  

S: 03 Sebastião B. Ferreira Filho 

S: 04 Merinaldo Lima da Silva 

S: 07 Vilma P. Simões 

S: 08 Maria Aparecida S. de Souza  

S: 16 Ronaldo S. Costa  

S: 17 Felipe Dantas 

S: 18 Sebastião B. de Faria 

S: 19 Rosa Freitas dos Santos 

S: 25 Robson de O. Ferreira 

S: 26 Luzia de J. Silva Batista 

S: 28 Matheus D. N. Francisco 

S: 30 Adilson Arias 

S: 32 Sandra Aparecida dos Santos 

S: 33 Francisco de Assis E. do Nascimento 

S: 34 Laerci G. Noe 

S: 36 Adriano Andre S. Locatelli 

S: 42 Gerusa F. da Silva 

S: 44 Dagmar Da C. F. Negreiro 

S: 47 Almir R. de Souza 

S: 49 João Pereira A. Filho  

S: 54 Anna Rossi Pinto  

S: 55 Everton Dias de Santana  

S: 58 Clemente Jose de Sousa 

S: 59 Pedro F. Varjão 

S: 60 Antonio Jose da Silva 

S: 65 Tiago Alves Pereira 
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S: 66 Francisca G. Duarte  

S: 67 Manoel Alves Siqueira 

S: 68 Miguel O. da Silva 

S: 71 Eugenio Baldow 

S: 73 Antonia Maria Cipriano 

S: 74 Maria do Carmo da Costa 

S: 76 Vicente Pereira 

 

 

 
Caso o nome de seu familiar, esteja presente na listagem 

acima, orientamos que caso tenha interesse em realizar a 

transferência de restos mortais, compareça até a Secretaria de 

Serviços Urbanos para informar a indicação para onde desejar 

realizar a transferência dos restos mortais de seu familiar, com os 

seguintes documentos: RG/CPF, comprovante de endereço, 

certidão de óbito, receita de cemitério, carta de translado, título de 

posse. Para mais informações, entre em contato através do 

telefone: 11 97313-0685  

 
Esclarecemos que tal medida deve ser adotada até o 

dia 26/10/2026, e caso não seja aberto o processo administrativo 

supracitado, os restos mortais serão transferidos para o Ossário Geral, visto 

que as exumações aqui tratadas já ultrapassaram o prazo legal previsto no 

Decreto Estadual nº 16.017, de 04 de novembro de 1980. 

 
Atenciosamente, 

 

___________________________________ 

IVAN DOS SANTOS 

Em Substituição - Secretário Municipal de Serviços Urbanos 
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